
ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Edital

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2022
AGR

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de aparelhos de telefone, suprimentos de informá�ca e televisores, conforme as
especificações con�das no ANEXO - I, Termo de Referência.

ABERTURA:   10   / 11  /2022      às 09:00 horas

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2022

PROCESSO Nº202200029001498

A Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela
Portaria nº 011/2022 – GAB, torna público,  para conhecimento dos interessados,  que realizará licitação na modalidade Pregão (Eletrônico),  �po
MENOR  PREÇO  POR  LOTE,  em  sessão  pública  eletrônica  a  par�r  das  09:00  horas  (horário  de  Brasília-DF)  do  dia 10/11/2022,  através
do  site www.comprasnet.go.gov.br,  des�nado  à  Contratação  de  empresa  especializada  para  o  fornecimento  de  TELEFONES  COM  E  SEM  FIO;
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA E TELEVISORES, conforme as especificações con�das no ANEXO - I, Termo de Referência, nos termos da Lei Federal nº
10.520/2002, Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei Estadual nº 18.989/2015, Decreto Estadual nº
9.666/2022 e Decreto Estadual nº 7.466/2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis
no endereço citado abaixo ou nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.agr.go.gov.br.

Comissão Permanente de Licitação da AGR, localizada no Av. Goiás nº 305, 6º andar - Centro - Telefone 3226-6464

 Milton Elizeu da Silva
Presidente - CPL

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2022

Processo nº202200029001498

A Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela
Portaria nº 011/2022 – GAB, torna público,  para conhecimento dos interessados,  que realizará licitação na modalidade Pregão (Eletrônico),  �po
MENOR PREÇO POR LOTE, em sessão pública eletrônica através do site www.comprasnet.go.gov.br, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei
Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928/2012, Lei Estadual nº 18.989/2015, Decreto Estadual nº 9.666/2022 e Decreto
Estadual nº 7.466/2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e anexos.

1. DO OBJETO

O presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de TELEFONES COM E SEM FIO; SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA E TELEVISORES, conforme as especificações con�das no ANEXO - I, Termo de Referência  e demais normas regulamentares aplicáveis à
espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e anexos.

1.1. Havendo divergências entre as especificações do serviço no sistema eletrônico ComprasNet (www.comprasnet.go.gov.br), prevalecerá a descrição
constante deste Edital e seus anexos.

2. DO LOCAL, DATA E HORA

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio do site www.comprasnet.go.gov.br, no dia 10 / 11  /2022 a par�r das 09:00 horas,
mediante condições de segurança, criptografia e auten�cação, em todas as suas fases.

2.2.  As  Propostas  Comerciais  e  os  documentos  rela�vos  a  habilitação  do  fornecedor  deverão  ser  encaminhados,  por  meio  do
site www.comprasnet.go.gov.br, no período compreendido entre o dia 26/10/2022,  data da publicação no Diário Oficial do Estado – DOE e o dia
10/11/2022, até o início da sessão.
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2.3. A fase compe��va (lances) terá início às 09:00 horas do dia  10/11/2022 com a duração de 10 (dez) minutos para o início do procedimento de
encerramento, que se dará na forma descrita no item 6.6.1 deste Edital, a par�r das 09:20 horas para o item licitado.

2.4.  Não  havendo expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do  certame na  data  marcada,  a  sessão  será
automa�camente transferida para  o  primeiro dia  ú�l  subsequente,  no mesmo horário  anteriormente estabelecido,  independentemente de nova
comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2.5. Todas as referências de tempo con�das neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e,
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação rela�va ao certame.

3. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO.

3.1 Poderão par�cipar deste Pregão as empresas:

a) do ramo per�nente ao seu objeto, legalmente cons�tuídos;

b) que atendam as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;

c) que previamente, realizem o credenciamento junto ao ComprasNet.GO;

d) que possuam o cadastro (Cer�ficado de Registro Cadastral – CRC emi�do pelo CADFOR – Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado). O licitante
vencedor que se valer de outros cadastros para par�cipar de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto ao CADFOR, como
condição obrigatória para a sua contratação;

3.2 A par�cipação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de login e senha priva�va da licitante e subsequente encaminhamento da
Proposta Comercial em data e horário previstos neste Edital, exclusivamente por meio eletrônico.

3.3  Como  requisito  para  par�cipação  neste  Pregão,  a  licitante  deverá  manifestar,  em  campo  próprio  do  sistema
eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas no Edital.

3.4 É vedada a par�cipação de empresa:

3.4.1 Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98 e nos termos do art. 12
da Lei nº 8.429/92, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação.

3.4.2 Que esteja suspensa de licitar junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado –CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada.

3.4.3 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País, empresas cujo contrato social não seja compa�vel com o objeto desta licitação e
Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de cons�tuição.

3.5 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a AGR não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

3.6 Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no ar�go terceiro da referida
Lei.

3.7 Conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 7.466/2011 e Lei Estadual nº 17.928/2012, que asseguram preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser observado:

3.7.1 Para usufruir  dos bene�cios estabelecidos nos disposi�vos legais  supracitados,  a licitante deverá estar  enquadrada como microempresa ou
empresa de pequeno porte,  devendo declarar-se como tal,  apresentar  cer�dão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial  ou,
alterna�vamente,  documento  gerado  pela  Receita  Federal,  por  intermédio  de  consulta  realizada  no
sí�o www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório.

3.7.2 O próprio sistema disponibilizará a licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de
enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito
de usufruir dos bene�cios de desempate estabelecidos na Lei supra mencionada.

3.7.3 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

3.7.3.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou
até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço.

3.7.3.2  O  critério  de  desempate,  preferência  de  contratação,  aqui  disposto  somente  se  aplicará  quando  a  melhor  oferta  válida  não  �ver  sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.7.3.3 A preferência aqui tratada será concedida da seguinte forma:

1. - ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto licitado em seu favor;

2. – o direito de preferência previsto no inciso 1, será exercido sob pena de preclusão, após o encerramento da rodada de lances, devendo ser
apresentada nova proposta no prazo máximo de cinco minutos para o item em situação de empate;

3. - no caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate,
será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto no inciso 1;

4. - na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso 1, serão convocadas as remanescentes
que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

3.7.3.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 3.7.3.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame.

4. DO CREDENCIAMENTO

4. 1. O acesso ao credenciamento se dará somente às licitantes que possuam o cadastro (Cer�ficado de Registro Cadastral – CRC emi�do pelo
CADFOR – Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado) ou àquelas que atendam às condições do item 4.1.2 abaixo.

4. 1. 1. Para cadastramento, renovação cadastral e regularização, o interessado deverá atender a todas as exigências do Cadastro Unificado
de Fornecedores do Estado - CADFOR da SEAD até o 5º (quinto) dia ú�l anterior à data de registro das propostas. A relação de
documentos para cadastramento está disponível no site www.comprasnet.go.gov.br.
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4. 1. 1. 1. Não havendo pendências documentais será emi�do o CRC - Cer�ficado de Registro Cadastral pelo CADFOR, no prazo de 04
(quatro) dias úteis contados do recebimento da documentação.

4. 1. 2. Conforme Instrução Norma�va nº 004/2011 – SEAD, em caso do licitante pretender u�lizar-se de outros cadastros que atendam a
legislação per�nente para par�cipar do pregão eletrônico, efetuará seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR,
caso em que ficará dispensado de apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, mediante a apresentação do
mesmo ao CADFOR e terá registrado apenas a condição de “credenciado”.

4. 2. Os  interessados  que  es�verem  com  o  cadastro  homologado  ou  “credenciados”  (conforme  item  4.1.2)  deverão  credenciar-se
pelo site www.comprasnet.go.gov.br, opção “login do FORNECEDOR”, conforme instruções nele con�das.

4. 3. O credenciamento neste pregão dar-se-á de forma eletrônica por meio da atribuição de chave de iden�ficação ou senha individual.

4. 4. O credenciamento  do  usuário  será  pessoal  e  intransferível  para  acesso  ao  sistema,  sendo o  mesmo responsável  por  todos  os  atos
pra�cados nos limites de suas atribuições e competências;

4. 5. O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico. O licitante deverá preencher o formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema, de
que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação previstas no Edital.

4. 6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a AGR, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4. 7. As informações complementares para cadastro e credenciamento poderão ser ob�das pelos telefones (62) 3201- 8702, 8796.

5. DAS PROPOSTAS, DO VALOR ESTIMADO E ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5. 1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema www.comprasnet.go.gov.br, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos no subitem 2.2
deste Edital.

5. 2. Só será aceita uma proposta com MENOR PREÇO POR LOTE e, ao término do prazo es�pulado para a fase de registro de propostas, o
sistema automa�camente bloqueará o envio de novas propostas.

5. 3. A Proposta Comercial deverá ser formulada e enviada, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, indicando o valor unitário e total, e
o ônus de comprovação de sua exequibilidade caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo pregoeiro.

5.3.1 Os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.  Ao término desse  prazo,  definido no subitem 2.2,  não haverá  possibilidade de exclusão/alteração das  propostas,  as  quais  serão
analisadas conforme definido no edital.

5.3.2 O valor global es�mado para a aquisição dos lotes desta licitação é de R$ 24.416,15 (vinte e quatro mil quatrocentos e dezesseis reais e quinze
centavos), conforme consta do Anexo I, deste edital.

5.4 A licitante se responsabilizará por todas as  transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,  assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

5. 5. O licitante é responsável pelo ônus da perda de negócios resultante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo Pregoeiro ou
pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão.

5. 6. As propostas deverão atender as especificações con�das no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

5. 7. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como todos os demais custos diretos e indiretos
necessários  ao  atendimento  das  exigências  do  Edital  e  seus  anexos.  Entretanto,  as  empresas  enquadradas  no  regime  normal  de
tributação (empresas não optantes do simples),  estabelecidas em Goiás,  deverão registrar a proposta com preços desonerados do
ICMS conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do Anexo IX (DOS BENEFÍCIOS FISCAIS) do Regulamento do Código Tributário do Estado de
Goiás – RCTE, que concede isenção de ICMS na operação e prestação internas, rela�vas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por
órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando man�do o crédito, observado, dentre outras coisas,
à transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a
redução ser demonstrada no documento fiscal.

5. 7.1 Por orientação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001203/2013, para as empresas estabelecidas em Goiás,
isentas do ICMS, conforme item 5.7 acima, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de
lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante
da isenção do ICMS conferida (valor líquido),  que deverá ser o preço considerado como base de julgamento.  O valor  líquido será  aquele
registrado no sistema comprasnet.go, de acordo com determinação do subitem 2.2 deste edital, e será considerado como base para etapa de
lances. O valor bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido e para que as ordens de fornecimento possam
apresentar os dois valores, facilitando a execução do contrato ou instrumento equivalente.

5. 8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omi�dos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como
inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro �tulo.

5. 9. A  licitante  deverá  enviar  Proposta  Comercial,  no  prazo  estabelecido  no  subitem  2.2,  via  Sistema,  devendo  a  mesma,  conter
obrigatoriamente:

a. Nome da Empresa, CNPJ, endereço, fone, nome do responsável, nº da conta e nº da agência na Caixa Econômica Federal, conforme Lei Estadual
nº 18.364/14 (a conta da Caixa Econômica Federal poderá ser informada até a data da assinatura do contrato);

b. Nº do Pregão;

c. Preço em Real, unitário e total com no máximo duas casas decimais, onde deverá estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais
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como: transporte,  frete,  tributos (impostos,  taxas,  emolumentos,  contribuições fiscais  e  parafiscais),  obrigações sociais,  trabalhistas,  fiscais,
encargos comerciais ou de qualquer natureza, e todos os demais custos diretos e indiretos;

d. Objeto ofertado, consoante exigências editalícias e com a quan�dade licitada;

e. Marca e modelo do objeto ofertado (se for o caso). Caso haja discrepância entre a marca indicada no sistema comprasnet e a marca informada
na proposta encaminhada após a fase de lances, prevalecerá a úl�ma, ou seja, aquela encaminhada após a fase de lances;

f. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade
será este considerado;

g. Declaração da empresa de que tomou conhecimento do Código de É�ca e se responsabiliza pela sua observância nos termos do Decreto nº
9.837/2021;

h. Data e assinatura do responsável;

i. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte detentora da melhor oferta, deverá apresentar também, conforme exigência do art. 10 do Decreto
Estadual nº 7.466/2011:

i. 1. Cer�dão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alterna�vamente, documento gerado pela Receita Federal, por
intermédio de consulta realizada no sí�o www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis
apresentadas ao certame licitatório;

2. Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/06 (conforme Anexo III);

5. 10. A licitante deverá enviar via Sistema, os Documentos de Habilitação no prazo estabelecido no subitem 2.2, que deverão atender sob pena
de inabilitação, obrigatoriamente às seguintes exigências:

a. Documentação rela�va à habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira elencadas no Anexo II  deste Edital,  e
poderão ser demonstrados por meio de cadastro obrigatório (Cer�ficado de registro cadastral emi�do pelo CADFOR ou cer�ficado de registro
cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislação geral). O Cer�ficado de Registro Cadastral – CRC, emi�do pelo Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado – CADFOR da SEAD, poderá ser impresso pelo Pregoeiro para averiguação da conformidade exigida.

a. 1. Caso o CRC apresente “status irregular”, a documentação atualizada deverá ser enviada concomitantemente.

a. 2. O licitante vencedor que se valer de outros cadastros para par�cipar de pregão por meio eletrônico deverá providenciar sua inscrição junto
ao CADFOR, como condição obrigatória para a sua contratação.

5.11 - A Empresa deve ser especializada no ramo do objeto presente certame, devendo apresentar os seguintes documentos:

1 - Atestado/declaração para fins de qualificação técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
prestou, sa�sfatoriamente a entrega do equipamento/serviço ora demandados,  nos moldes do objeto desse edital. O atestado/declaração deverá
conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante e o nome do responsável pelo mesmo.

2 - Apresentar DECLARAÇÃO, juntamente com as demais documentações, declarando que atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Ar�go
7º da Cons�tuição Federal, em cumprimento ao Inciso V do Ar�go 27 da Lei no 8666/93, atestando que não possui em seu quadro, funcionários
menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na
condição de aprendiz, a par�r de 14 anos.

3 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va de débitos trabalhistas
(CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (Incluído pela Lei
nº 12.440, de 2011).

Nota: Caso o CRC traga informação a respeito da regularidade para com a jus�ça do trabalho (CNDT), este será aceito em subs�tuição à apresentação
da cer�dão exigida nesta alínea.

6 . DA SESSÃO DO PREGÃO

6.1 No dia e horário fixado, será dado início à fase de lances através do sistema eletrônico, observada as regras de aceitação dos mesmos. Todos os
licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e
respec�vo horário de registro e valor.

6.2 Durante o transcurso da sessão pública eletrônica, os licitantes serão informados, em tempo real, as mensagens trocadas no chat do sistema,
inclusive valor e horário do menor lance registrado apresentado pelas licitantes, vedada a iden�ficação do detentor do lance.

6.3 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor unitário e total do lote, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos
mesmos.

6.3.1 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl�mo por ela ofertado e registrado pelo sistema, obedecendo ao intervalo mínimo de
diferença de valores entre os lances que deverá ser de R$ 10,00 (dez reais) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.3.2 O sistema eletrônico rejeitará automa�camente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados pela mesma licitante, ou que
estejam fora do intervalo mínimo fixado.

6.4 Não serão aceitos, para o mesmo item, 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em
primeiro lugar.

6.5 Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

6.6 A disputa de lances, será realizada no modo de disputa “aberta”, da seguinte forma:

6.6.1 A etapa de envio de lances na sessão pública durará (10) dez minutos, sendo que, caso haja lance ofertado nos úl�mos 2 (dois) minutos do
referido período, a disputa de lances será prorrogada automa�camente pelo sistema.
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6.6.2 A prorrogação automá�ca da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

6.7 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a sessão pública será encerrada automa�camente.

6.8 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automá�ca pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, jus�ficadamente,
admi�r o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.9 Encerrada a fase de lances, em caso de ocorrência de par�cipação de licitante que detenha a condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte,  o  sistema averiguará se houve empate nos termos dos itens 3.7.3.1 e 3.7.3.2.  Nesse caso será assegurado,  como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6.10 Para efeito do disposto no item acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á de acordo com o item 3.7.3.3.

6.11 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 6.9, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente detentora
da melhor oferta.

6.12 Encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto ao CRC do CADFOR e declaração da empresa de ME/EPP no sistema
Comprasnet,  do  porte  da  en�dade  empresarial.  O  sistema  iden�ficará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte
par�cipantes,  procedendo  à  comparação  com  os  valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.

6.13 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.14 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

6.15 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.

6.16  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.17 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado
exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

6.18 Caso não haja lances e os melhores preços sejam de propostas de valor igual (não seguidas de lances), haverá empate. Neste caso, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

a)no país;

b)por empresas brasileiras;

c)por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d)por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.19 Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

6.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a análise de aceitabilidade da proposta.

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1 O critério de julgamento é baseado no MENOR PREÇO POR LOTE.

7.2 Considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, es�ver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, ofertar o menor preço, após
a fase de lances,  aplicação dos critérios de desempate da Lei  Complementar nº123/2006 e negociação e ainda for devidamente habilitada após
apreciação da documentação, salvo a situação prevista no item 8.4 deste Edital.

7.3  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à
compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, e em seguida verificará a
habilitação do licitante conforme disposições constantes no item 8 deste Edital.

7.4 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço compa�vel com os pra�cados no mercado,
poderá ela ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando a obter preço melhor.

7.5 Caso não sejam oferecidos lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço nos mesmos termos deste item 7.

7.6 Serão desclassificadas as propostas que:

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

b) Apresentarem preços irrisórios, simbólicos ou abusivos, ou seja, as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou superiores ao preço
es�mado no Termo de Referência (Anexo I), de conformidade, subsidiariamente com os ar�gos 43, inciso IV; 44, § 3º e 48, incisos I e II da Lei 8.666/93;

c) Não apresentarem proposta para todos os itens que compõe o lote único.

d) Apresentarem propostas alterna�vas tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.

7.7 Havendo empate, respeitado o disposto no item 6.9 acima, no caso de todas licitantes desis�rem da fase de lances e se negarem a negociar com o
Pregoeiro, serão u�lizados para fins de desempate os seguintes critérios:

1º) o disposto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93;

2º) sorteio, para o qual todas as licitantes serão convocadas.

7.8 Fica estabelecido o prazo de até 2 (duas) horas,  contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da nova proposta com valores
readequados  ao  úl�mo  lance  ofertado após  a  negociação  e,  se  necessário,  dos  documentos  complementares,  todos  em  formato  PDF,  para  o
e-mail: licitacaoagr@gmail.com
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7.9 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,  eles deverão ser apresentados em formato digital  (PDF),  via sistema
comprasnet, no prazo estabelecido no item 7.8, após a solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

7.10 A critério do Pregoeiro, o prazo constante do item 7.8 poderá ser prorrogado.

7.11 Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência des�nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem
como sanear os erros de pequena relevância, mediante ato devidamente mo�vado.

7.12 O Pregoeiro poderá, solicitar o envio das vias originais ou cópias auten�cadas da documentação e proposta, que deverão ser encaminhados no
máximo até 05 (cinco) dias úteis após a da data do encerramento do Pregão.

7.13 Os documentos - Proposta Comercial, de Habilitação (quando necessário),  deverão  conter os dizeres abaixo

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2022

(Razão Social da licitante e CNPJ)

7.14 Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente.

7.15 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em subs�tuição aos documentos requeridos no presente Edital e seus
Anexos.

8. DA HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO

8.1  Os  documentos  que compõem a proposta  e  a  habilitação do licitante  melhor  classificado somente serão disponibilizados  para  avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8.2  A licitante detentora  da melhor  oferta  deverá atender,  obrigatoriamente,  às  exigências  enumeradas  no item 5.10 deste  Edital,  sob pena de
inabilitação.

8.3 Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada.

8.4  Às  Microempresas  e  empresas  de  pequeno porte,  em  cumprimento  a  Lei  Complementar  nº  155/2016,  que  possuam  alguma  restrição  na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito e emissão de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va.

8.4.1 O tratamento favorecido previsto no item 8.4 somente será concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte �verem enviado toda a
documentação fiscal e trabalhista exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.

8.4.2 O mo�vo da irregularidade fiscal e trabalhista pendente será registrado pelo Pregoeiro em ata, com a indicação do documento necessário para
comprovar a regularização.

8.4.3 A não regularização da documentação no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.5 Na hipótese de a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para a habilitação, salvo na
situação prevista no item 8.4, o Pregoeiro deverá restabelecer a etapa compe��va de lances entre os licitantes.

8.6 Na eventualidade de desclassificação ou inabilitação por responsabilidade exclusiva da licitante, a mesma poderá sofrer as sanções previstas neste
edital.

8.7 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora.

8.8 Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências
relevantes, que estará disponível para consulta nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.agr.go.gov.br.

9. DOS RECURSOS

9.1 Declarada vencedora, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, mo�vadamente, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de
recorrer da decisão do Pregoeiro, com o registro da síntese de suas razões em campo próprio definido pelo Sistema Eletrônico.

9.2 A intenção mo�vada de recorrer é aquela que iden�fica, obje�vamente, os fatos e o direito que a licitante pretende que sejam revistos pelo
Pregoeiro.

9.3 A falta de manifestação imediata e mo�vada da licitante importará na decadência do direito de recurso.

9.4 À licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do mesmo, através de
formulário próprio do Sistema Eletrônico.

9.5 Os demais licitantes ficarão in�mados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo
do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

9.6 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respec�vos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chat, e-mail, correios ou
entregue pessoalmente.

9.7 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-los serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até
3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, mediante prévia jus�fica�va. O encaminhamento à autoridade superior se dará apenas
se o Pregoeiro, jus�ficadamente, não reformar sua decisão. A autoridade competente terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para decidir o recurso,
podendo este prazo ser dilatado até o dobro, mediante prévia jus�fica�va.

9.8 O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente importará a invalidação apenas dos atos insusce�veis de aproveitamento.

9.9 A decisão do recurso será disponibilizada e publicada no Portal www.comprasnet.go.gov.br .

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1  Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  pra�cados,  a  autoridade  competente  adjudicará  o  objeto  e  homologará  o
procedimento licitatório. A homologação da presente licitação compete ao Conselheiro Presidente da AGR.

10.2 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a
homologação.

11. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
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11.1 Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório em até 3 (três) dias úteis antes da
data fixada para a realização da sessão pública do pregão.

11.2 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a pe�ção no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data do recebimento do pedido.

11.3 Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, quando impactar na formulação das propostas, a administração
procederá à sua re�ficação e republicação com devolução dos prazos e a definição de nova data para realização do certame.

11.4 Os pedidos de impugnação ou esclarecimentos ao Edital  deverão ser encaminhados em campo próprio do Sistema ComprasNet.Go e serão
respondidos no mesmo sistema.

12. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

12.1 Após a homologação da licitação será emi�da Nota de Empenho a favor da Adjudicatária.

12.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após protocolo e aceitação pela Contratante das Notas Fiscais/Faturas correspondentes,
devidamente  atestadas  pelo  Gestor  da  Contratação.  O  pagamento  da  Nota  Fiscal/Fatura  fica  condicionado  ao  cumprimento  dos  critérios  de
recebimento.

12.3 Para efe�vação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do Cer�ficado de
Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados per�nentes pelo setor responsável pelo pagamento da AGR, devendo a
contratada manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei.

12.4 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estabelecido no item 12.2, passará a
ser contado a par�r da data da sua reapresentação.

12.5 Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a contratada fará jus à compensação
financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efe�vo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo
atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efe�vo pagamento;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

12.6 Os preços serão fixos e Irreajustáveis durante o período de 36 (trinta e seis) meses contados a par�r da apresentação da proposta. Após este
período, poderá será u�lizado o IPCA ou outro índice que vier a subs�tuí-lo, para os devidos ajustes no contrato, mediante solicitação por escrito da
Contratada, caso seja de interesse da Contratante.

12.7 Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do CNPJ da AGR é nº 03.537.650/0001-69.

13. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1  A  despesa  decorrente  da  presente  licitação  correrá  à  conta  das  Dotação  Orçamentária: 2022.17.61.04.125.4200.4243.03  (17000290);
2022.17.61.04.125.1005.3008.03 (17000290); 2022.17.61.04.125.4200.4243.04 (27000290)

14. DAS PENALIDADES

14.1 Cons�tuem ilícitos administra�vos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prá�ca dos atos previstos nos arts. 81; 86 e incisos I e II do art. 87
da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como a execução dos atos previstos no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

14.2 Nas hipóteses previstas no item 14.1, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da no�ficação do ato,
sendo facultada a produção de todas as provas admi�das em direito, por inicia�va e a expensas daquele que as indicou.

a. Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este fim.

b. Concluída a instrução processual,  a comissão designada ou, quando for o caso, o serviço de registro cadastral,  dentro de 15 (quinze) dias,
elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade, após o pronunciamento da
área jurídica.

14.3 Sem prejuízo do expresso no item 14.1 acima, poderão ser aplicadas  as seguintes penalidades:

a). Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garan�do o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não man�ver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

b). A inexecução contratual, inclusive por atraso injus�ficado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará à contratada, além das
penalidades previstas no item 14.1, a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos aos seguintes limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou re�rar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
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Nota: A multa a que se refere à alínea b) não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas
em Lei.

c). Para os casos não previstos no item 14.3 a), a penalidade de suspensão será aplicada, conforme determinação do art. 81 da lei estadual nº 17.928 de
27 de dezembro de 2012.

14.4 As sanções administra�vas poderão ser aplicadas cumula�vamente, a depender do caso concreto; e poderão ser aplicadas juntamente com
aquelas do item 14.3 alínea b).

14.5 Conforme Decreto Estadual nº 9.142 de 22 de janeiro de 2018 serão inscritas no CADIN Estadual – Goiás as pessoas �sicas ou jurídicas que tenham
sido impedidas  de celebrar  ajustes  com a  Administração Estadual,  em decorrência  da  aplicação de sanções  previstas  na  legislação per�nente  a
licitações e contratos administra�vos ou em legislações de parcerias com entes públicos ou com o terceiro setor.

14.6 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garan�do à contratada o contraditório e a ampla defesa. A multa será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela AGR ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

15.1 Homologada a licitação, a licitante vencedora será convocada para, no prazo de 10 (dez) dias a par�r da no�ficação, assinar o Contrato, Anexo IV,
podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra mo�vo jus�ficado.

15.1.1 A celebração do contrato, nos termos do Decreto Estadual nº 9.142 de 22 de janeiro de 2018, estará condicionada à consulta prévia junto ao
CADIN Estadual - Goiás. A existência de registro no CADIN consis�rá em impedimento à sua celebração implicando na aplicação da disposição do item
15.7 abaixo.

15.1.2 A inexistência de registro no CADIN Estadual – Goiás não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação
dos documentos exigidos neste edital e seus anexos.

15.2 A recusa injus�ficada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades previstas em lei,
exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a contratação, fora da validade de suas propostas.

15.3 A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os ar�gos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

15.4 Para a prestação dos serviços devem ser observadas as disposições desse instrumento, bem como as demais condições que constam no Termo de
Referência, Anexo I.

15.5 Caberá à contratante indicar o gestor do contrato, que deverá observar as disposições dos ar�gos 51 a 54 da Lei Estadual nº 17.928/2012

15.6 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser man�das pelo licitante
durante a vigência do contrato.

15.7 Nos termos do ar�go 42 da Lei nº 123/2006, nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

15.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

16. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

16.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, serão subme�das à tenta�va de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de
julho de 2018.

17. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

17.1 Os conflitos que possam surgir rela�vamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão,
no  tocante  aos  direitos  patrimoniais  disponíveis,  subme�dos  à  arbitragem,  na  forma  da  Lei  nº  9.307,  de  23  de  setembro  de  1996  e  da  Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição
e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento Anexo ao contrato (Anexo IV-A – Cláusula Arbitral).

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

18.2 A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por mo�vo de fato
superveniente  devidamente  comprovado,  per�nente  e  suficiente  para  jus�ficar  a  revogação,  e  deverá  anulá-lo  por  ilegalidade,  de  o�cio  ou por
provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

18.3 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legi�midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.4 Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, considerando-se os dias consecu�vos,
exceto quando houver disposição em contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente regular e integral na AGR.

18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,  desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e segurança da contratação.

18.6 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou supressões, nos termos do § 1º do Ar�go 65 da Lei Federal
nº 8.666/93.

18.7 As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através dos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.agr.go.gov.br ficando
todos os Licitantes obrigados a acessá-los para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

18.8 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos licitantes, os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

18.9 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

18.10  Havendo  divergências  entre  a  descrição  do  objeto  constante  no  Edital  e  a  descrição  do  objeto  constante
nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.agr.go.gov.br e nota de empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.

18.11 Para dirimir as questões rela�vas ao presente Edital elege-se como foro competente o de Goiânia – GO, com exclusão de qualquer outro.
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18.12 É recomendável que os licitantes busquem se cadastrar no Sistema Eletrônico de Informações – SEI/GO, como usuários externos, para que,
mediante  autorização,  obtenham  acesso  a  processos  e  documentos  disponibilizados  pela  administração  para  serem  assinados  digitalmente.  A
assinatura digital garante a auten�cação da informação digital, subs�tuindo à assinatura �sica e eliminando a necessidade de ter uma versão em papel
do documento que necessita ser assinado. Essa providência no caso dos contratos, garan�rá agilidade no procedimento de formalização dos ajustes.

18.12.1  Para  ter  esse  acesso,  deve-se  preencher  um pré-cadastro  para  criação  de  login  e  senha  de  acesso  e,  concluí-lo  encaminhando toda  a
documentação para aprovação do cadastro (maiores informações: h�p://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php). Havendo disponibilização de um
novo processo ou documento a ser assinado, o usuário será no�ficado por e-mail.

18.13 Quando da assinatura do Contrato, será consultado o banco de dados: CEIS e CNEP, além dos tradicionais CADFOR e Comprasnet, conforme
determinação do Acórdão nº 2688/2019 – Processo nº 201900010008419/309-06/TCE/GO. Bem como será verificado o Cadastro Informa�vo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e En�dades Estaduais - CADIN ESTADUAL, conforme dispõe o art. 6º, I, c/c §1º da Lei Estadual nº 19.754/17.

18.13.1 - Do mesmo modo, será realizada a consulta à cer�dão emi�da pelo CNJ (Conselho Nacional de Jus�ça) quanto a pessoas condenadas por
improbidade administra�va – CNIA (h�ps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

18.13.2 - Será facultado, em subs�tuição as consultas no CEIS e CNIA acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, que pode ser
acessado no endereço: h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/

19. DOS ANEXOS

19.1 Cons�tuem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Relação de Documentos que poderão ser subs�tuídos pela apresentação do Cer�ficado de Registro Cadastral – CRC

ANEXO III – Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/06

ANEXO IV – Cláusula Arbitral.

Goiânia, 21 de outubro de 2022.

Milton Elizeu da Silva
Pregoeiro

ANEXO - I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Os objetos a serem descritos no presente termo são aparelhos de telefone, suprimentos de informá�ca e televisores para atenderem às demandas
desta Agência Reguladora.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Aquisição dos aparelhos telefônicos deverão ser instalados em novos ramais, assim como subs�tuir aqueles que se encontram danificados com
mau funcionamento, mo�vado pelo excessivo tempo de uso, acrescidos de novas demandas de contratações, através do processo sele�vo, de novos
colaboradores.

2.2. A aquisição das webcams possibilitará a realização das a�vidades essenciais ao funcionamento desta Agência como reuniões de trabalho por
teleconferências e transmissões ao vivo das sessões do Conselho com membros. Assim como subs�tuir aquelas que se encontram danificadas com mau
funcionamento, mo�vado pelo excessivo tempo de uso.

2.3. Levando em conta que a demanda visa atender à compra dos novos monitores, para a segunda tela nas áreas técnicas, a compra dos adaptadores
é essencial para o seu efe�vo uso.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1. LOTE 1

3.1.1. Telefone com fio

- Cor: preto;

- Posições mesa e parede;

- Teclas mute, redial, e flash;

- Volume de campainha ajustável;

- Design básico e resistente;

- Discagem por tom e pulso.

3.1.2. Telefone sem fio

- Cor: preto;

- Volume de campainha ajustável;

- Iden�ficador de chamadas;

- Registro de chamadas não atendidas;
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- Uma base;

- Uma bateria recarregável pelo menos;

- Teclas mute, redial, e flash;

- Voltagem: 110 ~ 240 Volts com seletor automá�co;

- Frequência mínima de 2.4GHz;

- Design básico e resistente.

3.1.3. Telefone headset com base discadora

- Display com Luz de Fundo
- Iden�ficador de Chamadas: DTMF / FSK
- Flash Ajustável (100, 300, 600 ou 1000 ms)
- Data e Hora
- Rediscagem
- Controle de Volume
- Ajuste de Contraste do Display
- Função Hold
- Base An�derrapante
- Saída para gravação de áudio
- LEDs para indicação "em uso" e "chamando"
- Mudo com LED para Indicação
- Modo de Atendimento Inteligente

3.1.4. Telefone headset (sem a base)

-Possui conector padrão RJ9
-Suporte ajustável
-Haste super flexível pode girar até 120°
-Boa qualidade de áudio

- Compa�vel com o modelo entregue no item 3.1.3.

3.2. LOTE 2

3.2.1. Webcam, com microfone e cabo USB, �po mini câmera de visão 360º.

- Resolução FULL HD 1080P (até 1920 x 1080 pixels);

- Captura de vídeo: até 1280 x 720 pixels; Fotos: até 3,0 megapixels;

- Foco ajustável;

- Ajuste automá�co de iluminação;

- Microfone embu�do com redução de ruídos;

- USB 2.0 de alta velocidade cer�ficado;

- Clipe universal que se ajusta a notebooks e monitores LCD;

- Cabo usb 2.0 de no máximo 1,5 metros;

- Plug and play.

- So�ware da câmera Web: com suporte ao linux;

- Controles de panorâmica, inclinação e zoom;

- Captura de vídeo e foto;

- Rastreio de rosto;

- Detecção de movimento.

3.2.2. Adaptador Displayport (macho) x DVI (fêmea)

3.2.3. Adaptador Displayport (macho) x VGA (fêmea)

3.3. LOTE 3

3.3.1. Televisão SMART 58" a 65"

- LED

- Tamanho da tela: minimo 58" máximo 65".

- Resolução (modo TV) 3840 x 2160 (UHD)

- Frequência do painel 60 Hz

- Receptor Digital Integrado (DTV)

- Contraste (Dinâmico) 12.000:1 ou superior

- Brilho Típico ou superior

- Digital Noise Reduc�on (redução digital de ruído na imagem)

-  Parental Control (controle dos pais)

- Smart TV Conectada (Internet) - acesso Wi-Fi ou cabo (LAN/RJ45)

- Produto ecológico (menor consumo de energia)

- CONEXÕES: Vídeo Componente 1 ou superior

- Minimo 02 entradas HDMI
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- Mínimo 02 entradas USB

- Saída de áudio analógica (RCA) ou tecnologia superior

- 100% novo e de primeiro uso

- Garan�a minima de 12 (doze) meses)

3.3.2. Suporte Ar�culado para TV polegadas para instalação em parede

- Suporte compa�vel com o item 3.4.1.

- Incluídos os parafusos e buchas necessárias para instalação.

4. CUSTO ESTIMADO

LOTE 1

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)

01 Aparelhos de telefone com fio 20 R$ 46,24 R$ 924,80

02 Aparelhos de telefone sem fio 10 R$ 133,62 R$ 1.336,23

03 Telefone headset com base discadora 10 R$ 152,48 R$ 1.524,83

04 Telefone headset (sem a base) 20 R$ 97,87 R$ 1.957,40

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 5.743,25

LOTE 2

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)

01 Webcam, com microfone e cabo USB, �po mini câmera de visão 360º. 10 R$ 351,01 R$ 3.510,14

02 Adaptador Displayport (macho) x DVI (fêmea) 50 R$ 38,88 R$ 1.943,75

03 Adaptador Displayport (macho) x VGA (fêmea) 30 R$ 34,38 R$ 1.031,25

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 6.485,14

LOTE 3

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)

01 TV SMART 58" a 65" 03 R$ 3.835,89 R$ 11.507,66

02 Superte para TV Ar�culado 03 R$ 226,70 R$ 680,09

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 12.187,76

5. FORMA DE ENTREGA E CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. O produto deverá ser entregue no local indicado, com despesas de transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora.

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO CONTATO

Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR Av. Goiás, Ed. Visconde de Mauá, n° 305 - Centro - Goiânia (GO) (62) 3226-6460

5.2. A entrega do produto deverá ser efetuada na Ins�tuição, no horário das 08h às 12h e das 14h às 16h, nos dias úteis, de acordo com a necessidade e
mediante solicitação, devendo a CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 horas, marcar data e horário da entrega pelo telefone.

5.3. A entrega do material deverá ser efetuada em até 30 dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho pela CONTRATADA

5.4. O produto será entregue provisoriamente, para análise das caracterís�cas e verificação dos padrões exigidos, tendo a Administração 10 (dez) dias
úteis para esse fim.

5.5. Encerrado o prazo, será feita a entrega defini�va, caso o produto esteja de acordo com os requisitos exigidos, ou comunicado o fornecedor para
que proceda aos ajustes necessários, se alguma caracterís�ca não �ver sido observada.

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.2. Para efe�vação do pagamento deverá ser apresentado junto a Nota Fiscal/Fatura às cer�dões de regularidade da Contratada – Cer�dões Nega�va
de Débitos com o INSS, FGTS, CNDT, Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal e CADIN Estadual;

6.3.  Em caso de irregularidade fiscal,  a  Contratante no�ficará a  Contratada para que sejam sanadas as  pendências  no prazo de 05 (cinco)  dias,
prorrogáveis por igual período.

6.3.1.  Findo este  prazo sem que haja  a  regularização por  parte  da  Contratada,  ou apresentação de defesa  aceita  pela  Contratante,  estes  fatos,
isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula do edital, e estará o Contrato e/ou outro documento equivalente passível de
rescisão e a adjudicatária sujeita às sanções administra�vas previstas neste Termo de Referência.

6.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo es�pulado no item 6.1, passará a ser contado a par�r da
data da sua reapresentação, após a ra�ficação pelo gestor do contrato como mo�vação para rejeição da Nota Fiscal.

6.5. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pelo responsável designado para o acompanhamento e recebimento dos produtos.

6.6.  Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação,  qualquer obrigação que lhe for  imposta,  em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Entregar os produtos, objeto da presente licitação, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho.

7.2. Responder pelos vícios e defeitos dos produtos e assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações
decorrentes da aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela Agência.

7.3. Subs�tuir, reparar ou repor o objeto ou parte dele considerada defeituosa, ou rejeitado pelo fiscal do contrato e/ou que venha a apresentar
defeitos graves de fabricação ou ainda que tenha sido danificado pela CONTRATADA ou preposto seu, às suas expensas, no prazo de até 10 (dez) dias.

7.4. Entregar em suas embalagens originais contendo as informações: MARCA, MODELO, REFERÊNCIA, FABRICANTE, entre outros e de acordo com a
legislação em vigor, observadas as especificações constantes nesse Termo de Referência. Os materiais diversos não deverão ser acondicionados em
uma mesma embalagem/caixa.

7.5. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por
força de Lei.

7.6. Promover a entrega dos bens no prazo, local e condições propostas na licitação e contrato, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

7.7.  Responsabilizar-se por todos os ônus, rela�vos ao fornecimento dos bens a si adjudicados, inclusive frete, desde a origem até sua entrega no local
de des�no.

7.8. A CONTRATADA deverá, com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, marcar data e horário para a entrega do material pelo telefone
(62) 3226-6460.

7.9.  Entregar  os  produtos  rigorosamente  de  acordo com as  especificações  e  quan�ta�vos  expressos  na  Nota  de  Empenho,  no  local  de  entrega
especificado no item 5.1.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efe�va entrega do objeto contratado e o
seu aceite.

8.2. Verificar a conformidade das quan�dades e das especificações constantes neste instrumento.

8.3. Não permi�r que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora.

8.4. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

8.5. Proceder o rigoroso controle de qualidade dos produtos recebidos, recusando os que es�verem fora das especificações desejadas e apresentadas
nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem �ver dado causa ao fato.

9. GESTOR DO CONTRATO

O gestor do contrato será Luís Maurício Bessa Scartezini.

10. SANÇÕES

10.1 - A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos ar�gos 77 a 83 da Lei Estadual nº 17928/2012 e dos ar�gos 86 a 88 da Lei
nº 8.666/93.

10.2 - Pelo descumprimento das condições estabelecidas neste termo de referência, a CONTRATANTE poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar ao
CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a CONTRATANTE;

II- Multa;

III - Suspensão temporária de par�cipar de licitações e impedimento de contratar com o governo do Estado de Goiás;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

10.3 - Em caso de inexecução contratual, inclusive por atraso injus�ficado, sujeitará a CONTRATADA, além das sanções referidas nos inciso I, III e IV do
subitem anterior, à multa de mora, de acordo com os percentuais estabelecidos a seguir:

I - Deixar de cumprir os prazos de execução:

a) 2% sobre o valor referente à parcela em atraso, em caso de descumprimento total da obrigação;

b) 0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor referente à parcela em atraso; ou

c) 0,7% sobre o valor referente à parcela em atraso, por dia subsequente ao trigésimo.

10.4 - O item 12.3 se aplica inclusive em caso de atraso no previsto nos itens 6.8.4 e 6.8.5, calculado sobre o valor do(s) equipamento(s) alvo(s) do
serviço.

10.5 - A multa a que se refere o subitem anterior não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções
previstas em Lei.

10.6 - A multa, aplicada após regular processo administra�vo, será descontada da garan�a da CONTRATADA (se houver). Se o valor da multa exceder ao
da garan�a prestada,  além da perda desta,  a CONTRATADA responderá pela sua diferença,  que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

10.7 - A suspensão de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com o Estado de Goiás deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

I - 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que a CONTRATADA tenha adotado as medidas corre�vas no prazo
determinado;

b) alteração da quan�dade ou qualidade da mercadoria fornecida ou serviço prestado;

I - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imo�vado da execução, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;
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II - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;

c) pra�car ato ilícito visando frustrar os obje�vos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação defini�va por pra�car, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

10.8  -  Ao  LICITANTE que,  convocado dentro  do  prazo  de  validade  de  sua  proposta,  não  celebrar  o  contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a
natureza e a gravidade da falta come�da.

10.9 -  A CONTRATADA que pra�car infração prevista no art.  81, inciso III,  será declarada inidônea, ficando impedida de licitar e contratar com a
administração estadual, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
respec�va sanção.

10.10 - O atraso injus�ficado superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação.

10.11 - As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumula�vamente, sem prejuízo de
outras medidas cabíveis.

10.12 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no CADFOR e, no caso de suspensão do direito de licitar, o LICITANTE deverá ser descredenciado
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços, e das demais cominações legais.

10.13 - A multa e/ou glosa aplicada após regular processo administra�vo deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

(deverá ser enviado junto com a proposta comercial e documentos rela�vos à habilitação)

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________,
portador(a) da Carteira de Iden�dade nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais
para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a ap�dão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos
arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do ar�go 3º da referida Lei.

Local e data.

____________________________________

Representante legal

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, obje�vando os bene�cios da Lei Complementar nº 123/06, caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste Edital.

ANEXO IV

CLÁUSULA ARBITRAL

1) Qualquer disputa ou controvérsia rela�va à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a
direitos patrimoniais disponíveis,  e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tenta�va de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma defini�va por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2)  A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado,
Procuradores da Assembleia Legisla�va e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de
julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do li�gio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO
E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, cons�tuindo a sentença �tulo execu�vo
vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sí�o eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses
de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual
propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
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ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.

GOIANIA, 21 de outubro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por MILTON ELIZEU DA SILVA, Presidente de Comissão, em 26/10/2022, às 13:16, conforme art. 2º, § 2º,
III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000034811042 e o código CRC 8B77CB48.

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO
AVENIDA GOIÁS 301, S/C - Bairro CENTRO - GOIANIA - GO - CEP 74005-010 - (62)3226-6569.

Referência: Processo nº 202200029001498 SEI 000034811042
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